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DECISÃO

Cuida-se de agravo desafiando decisão que inadmitiu recurso especial, 

este com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, interposto pelo 

BANCO DO BRASIL SA contra acórdão proferido pelo Eg. Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do  Sul, assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DO BANCO DO 
BRASIL, DO BACEN E DA UNIÃO. EXECUÇÃO APENAS 
CONTRA O BANCO DO BRASIL. COMPETÊNCIA.
Considerando que BACEN e UNIÃO não figuraram no pólo 
passivo deste cumprimento de sentença, não está evidenciada a 
necessidade de deslocamento da competência para processamento 
do feito à Justiça Federal.
De outro norte, não há falar em litisconsórcio passivo necessário 
entre BANCO DO BRASIL S/A, BACEN e UNIÃO, 
configurando-se, in casu , litisconsórcio passivo facultativo, 
porquanto todos aqueles entes respondem pela integralidade do 
débito. Aliás, reza o art. 275 do Código Civil que: 'O credor tem o 
direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial 
ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial, 
todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente 
pelo resto'.
Na hipótese dos autos, o credor exerceu a faculdade de promover a 
execução apenas em face de um dos devedores solidários - BANCO 
DO BRASIL S/A –, circunstância determinante da fixação da 
competência desta Corte para o julgamento do processo, questão 
que, inclusive, já foi objeto de Súmula do STJ (n° 508), editada nos 
seguintes termos: 'Compete à Justiça Estadual, em ambas as 
instâncias, processar e julgar causas em que for parte o Banco do 
Brasil' .
DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
UNÂNIME." (fl. 221)

Documento: 97305070 Página  1 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2693 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 18 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 19 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

A parte agravante, nas razões do recurso especial, alega ofensa aos arts. 

506, do CPC/2015, 16, da Lei 7.347/85, afirmando isto: (I) "Salienta-se que há 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é remansosa no sentido de que a 

sentença civil, nos termos do art. 16, da LACP (com redação dada pela Lei 9.494/97) 

faz coisa julgada erga omnes nos limites da competência do órgão prolator da decisão" 

(fl. 238); (II) "Por sua vez, os limites subjetivos da coisa julgada devem ser entendidos 

como os limites em relação às pessoas, haja vista que não é qualquer pessoa que ficará 

sujeita aos efeitos da coisa julgada" (fl. 239).

É o relatório. Passo a decidir.

No que tange à admissibilidade do apelo especial por violação aos 

dispositivos acima citados, tem-se, no ponto, inviável o debate. Isso porque não se 

vislumbra o efetivo prequestionamento do teor dos dispositivos legais citados, o que 

inviabiliza a apreciação da tese recursal apresentada, sob pena de supressão de instâncias. 

De fato, não se extrai do acórdão recorrido pronunciamento a respeito de controvérsia 

apoiada na normatividade dos dispositivos legais supostamente violados. Frise-se que ao 

STJ cabe julgar, em sede de recurso especial, conforme dicção constitucional, somente as 

causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou 

pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios. Observa-se a incidência, 

pois, por analogia, dos óbices das Súmulas 282 e 356 do STF. 

Assim, quanto ao ponto em mote, ausente um dos requisitos de 

admissibilidade do apelo especial, qual seja, o prequestionamento (Enunciados 

Sumulares n. 282 e n. 356 do C. STF). Por oportuno, leiam-se estes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
PROVIMENTO. 
1. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na 
decisão proferida pelo tribunal de origem, a questão federal 
suscitada. 
2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do 
contexto fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
504.841/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
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TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 01/08/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL. BEM PROFISSIONAL. 
EXCEPCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Não há falar em violação dos arts. 458, II, e 535, II, do Código 
de Processo Civil pois o Tribunal de origem dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha 
examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas 
partes. 
2. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em 
torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 
interpretação da legislação federal.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é possível a 
penhora em caráter excepcional de imóvel comercial, no qual se 
localiza empresa do executado, desde que não seja utilizado para a 
residência de sua família e não haja outros bens livres e 
desembaraçados, passíveis de serem constritos. (REsp 
1.114.767/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJe 
04/02/2010).
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa." (AgRg 
no AREsp 490.801/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 17/09/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AOS ARTS. 475 E 730 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO 
PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO (PSS). 
RETENÇÃO. VALORES PAGOS EM CUMPRIMENTO DE 
DECISÃO JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO 
SOBRE PROVENTOS E PENSÕES MILITARES. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 
questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual 
nem sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a 
ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 
do STF, por analogia). 
2. Após a vigência da EC 18/98, não há mais dúvida de que os 
militares não se caracterizam como servidores públicos, de modo 
que estão sujeitos a um regime jurídico próprio (dos militares). 
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Como bem explica Lucas Rocha Furtado, "os militares são agentes 
públicos, mas não pertencem à categoria dos servidores públicos". 
Ressalte-se que "o regime a que se submetem os militares não se 
confunde com aquele aplicável aos servidores civis, visto que têm 
direitos, garantias, prerrogativas e impedimentos próprios" (RE 
551.531/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 
de 27.6.2008). 
3. A análise da legislação de regência autoriza conclusão no 
sentido de que a distinção de regimes entre os servidores públicos 
civis e os militares alcança o plano previdenciário, bem como as 
respectivas contribuições. Em se tratando de sistemas com regras 
diferenciadas, não é possível impor a retenção de contribuição ao 
PSS, na forma do art. 16-A da Lei 10.887/2004, sobre proventos ou 
pensões militares, em razão da ausência de previsão legal 
específica. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido". (REsp 1369575/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014) 

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, a, do 

RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Publique-se.
 

  

Brasília, 17 de junho de 2019.

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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